
  

CÂMARA DOS DEPUTADOS 

 

Comissão Parlamentar de Inquérito destinada a investigar 

indícios de aplicação incorreta dos recursos e de 

manipulação na gestão de fundos de previdência 

complementar de funcionários de estatais e servidores 

públicos, ocorridas entre 2003 e 2015, que causaram 

prejuízos vultosos aos seus participantes - CPIFUNDO 

 

REQUERIMENTO N.º         , DE 2015 

(Do Senhor Marcus Pestana ) 

 
Requer seja submetido à 

deliberação do Plenário desta 

Comissão Parlamentar de Inquérito 

o pedido ora formulado de 

CONVOCAÇÃO do Sr. Ari Teixeira 

de Oliveira Ariza para prestar 

esclarecimentos sobre operações 

realizados com Fundos de Pensão.   

 

  Senhor Presidente, 

    

   Nos termos das disposições constitucionais (§ 3.º do 

art. 58 da CF/88), legais (art. 2.º da Lei 1.579/52) e regimentais 

(arts. 35 a 37 do Regimento Interno da Câmara dos 

Deputados), requeremos seja submetido à deliberação do 

Plenário desta Comissão Parlamentar de Inquérito o pedido 

ora formulado de CONVOCAÇÃO do Sr. Ari Teixeira de 

Oliveira Ariza para prestar esclarecimentos sobre operações 

realizados com Fundos de Pensão.    

.     
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JUSTIFICATIVA 

No dia 15 de outubro de 2014, através do Termo de 

Colaboração nº 19, o Sr. Alberto Youssef declarou: 

“Que conhecia o corretor Sr. Ari Teixeira de Oliveira 

Ariza que era conhecido por “Louquinho” que tinha 

sido funcionário da Bonus Banval, e procurou o 

mesmo para que ofertasse o Fundo Máxima junto a 

institutos de previdência social.  

QUE ARI intermediou o contato com os presidentes 

dos Fundos de Previdência Social do Munícipio de 

Paranaguá e do Estado de Tocantins;  

QUE em relação ao Fundo de Previdência Social de 

Paranaguá, acredita que o próprio ARI fez a 

apresentação do FUNDO MÁXIMA; 

 

QUE não sabe detalhar como se deu a tratativa com 

tal Fundo, mas o mesmo aplicou R$ 2 milhões de reais 

no FUNDO MÁXIMA, em contrapartida à obtenção de 

rendimentos que correspondiam à época a “IPCA + 

8% ano”;  

 

QUE por tal aplicação, o declarante acredita ter 

pago 10% a título de taxa de corretagem para ARI, 

mas não se recorda se pagou em espécie ou se o 

próprio FUNDO MÁXIMA transferiu para aquele; ..... 

 

QUE especificamente em relação ao Fundo de 

Previdência Social do Estado de Tocantins, ARI visitou 

o presidente do Instituto de Previdência do 

mencionado Estado, cujo nome era GUSTAVO 

FURTADO SILBERNAGEL, no ano de 2011, e apresentou 

o FUNDO MÁXIMA; “ 
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     No dia 12 de fevereiro último, o jornal Folha de S.Paulo 

divulgou que o corretor Ari Teixeira de Oliveira Ariza, também 

conhecido como “Louquinho”, foi apontado pelo doleiro 

Alberto Youssef, em depoimento sigiloso durante a 

investigação dos desvios criminosos de dinheiro da Petrobras, 

como um dos seus intermediários para a entrega de propina 

em dinheiro. Segundo a reportagem do jornal, no dia 15 de 

outubro, Youssef revelou ao depor que Ari Ariza teria sido o 

portador da entrega de R$ 1,5 milhões “em dinheiro vivo” 

para Gustavo Furtado Silbernagel, então presidente do 

Instituto de Gestão Previdenciária (Igeprev) do Estado do 

Tocantins. Silbernagel teria pedido R$ 3 milhões em 

“comissão” para, em troca, autorizar a compra de 

debêntures de uma empresa do esquema de Youssef.  

 

Depois que o pagamento a Silernagel, de acordo com o 

doleiro, o Igeprev comprou R$ 10 milhões em debêntures de 

um fundo de investimentos, o Fundo Máxima, ligado a uma 

empresa da qual Youssef era sócio.  

 

Em entrevista exclusiva à Rede TV no dia 11 de fevereiro, 

Meire Poza, ex-contadora do doleiro Alberto Youssef, afirmou 

que Ari Ariza era um agente autônomo de investimento que 

trabalha com Youssef. Segundo Meire, Youssef e Ari Ariza se 

conhecem há bastante tempo e têm negócios juntos.  

 

Considerando essa relação tão próxima entre Ariza e 

Youssef e o fato de o agente autônomo já ter sido usado 

como portador de propina em dinheiro vivo para o doleiro 

que está preso pela Operação Lava Jato da Polícia Federal, 

ele pode ser uma testemunha relevante para desvendar o 

esquema criminoso de desvios de dinheiro dos fundos de 

pensão.   

Sala das Sessões, em       de outubro de 2015. 

 

Deputado Marcus Pestana 

PSDB/MG 


